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Couunissao de Poderes 

PUiMEiitv heunião KM 9 UE MAIO DE 1929 

Conforme preoeitúa o Regimento Interno, reuoiu-ee esta 
Commissão, para a observância da exigência, que manda ele- 
ger, na 1* reunião, o Presidente c o Vice-Presidentc. 

Presentes' os Srs. Pires Ferreira, Pedro Celestino, Ves- 
pucio de Abreu, Celso Bayma e Lopes Gonçalves assumiu a 
presidência o Sr. Celso Bayma que, de accòrdo com o arrt. •46, 
S t0 do Heginiento Interno, procedeu á eleição para o cargo 
de Presidente. 

Recolhidas cinca cédulas, apurou-se o seguinte resultado: 
para Presidente, Senador Arthur Bernardes, 5 votos, e, em 
seguida fez proceder a eleição para Vice-Presidente, cujo re- 
sultado foi o seguinte: 

Senador Vespncio de \hreu, 4 votos: Senador Pires Fer- 
ie ira, 1 voto. 

Assumindo a presidência o Sr. Viee-Pre-ddente, depois de 
agradecer a sua eleição pura o cargo, foz a seguinte dlsrtibui- 
ção dos Relatores para as eleições que «e procederam na actual 
sessão e na renovação do terço do Senado; 

Amazonas. Pará e Maranhão — Lopes thinçalves. 
Piatíhy, Ceará e Rio Cirande do Noi i y Vespucie de 

Abreu. 
Pnrohyba. Pernambuco e Alagou; — C» i.-o Baynte 
Sergipe e Bahia — Pedro Geiestino. 
Espirito Santo e Rio de Janeiro — Avlhiu liem nUt» 
S. Paulo e Ranauá — Pires Ferreira. 
Santa Catharina e Rio Grande do sul — Marins Cao ...go, 
Matto Grosso e Goynz — Irineu Machado. 
Minas Geraes o 11 istricUi Kiyleinl - Rosa e ~miv;i 
Não havendo nenhum Ira hall i a em que -e occupu t;om- 

missão, o Sr. Presidente deu por finda a reunião. 

Com missão de Constituição e Justiça 

HKIlNlAO KM 9 1>K MAIO l»E 1929 

1'rrsnlrnrin rio Sr Adolph" Gordo 

Ah IH)-se a sevsno euni a praaençn dos s Vdolpho «.ordo. 
Cunha Machado, Aristides Rocha, Thoma; RiMlrigu Ani aio 
Massa, Antonio Moniz e Jose Augusto, sob a presidência do 
primeiro, nu ioymu do RogimciUo, 

Procedondo-so á eleição para Presidente c Vice-Presi- 
dente, de accôrdo com o texto regimental, ó,apurado o se- 
guinte resultado: 

Para Prseidento, Adolpho Gordo, 6 votos; Cunha Ma- 
chado, 1^ 

Para Vice-Presidente, Cunha Machado, 6 votos- Antonio 
Massa, 1. 

O Sr. Adolpho Gordo diz que, mais uma vez reconduzido 
á presidência polo captivanto apreço c generosidade dos seus 
collogas, é de seu dever testem unhar-lhes o seu profundo re- 
conhecimento por essa grande honra de dirigir uma Commis- 
são que tanto se tem ditinguido por uma acção constante e 
intel li gente em prol do interesse publico, por utoa inqueban- 
tavel dedicação á causa nacional, como poderão evidenciar 
eloquentemente os Annaes "do Senado. Accreseenta que a Gonu- 
missão muito trabalhou nos últimos annos e muito ainda terú 
a fazer no corrente. Não obstante ter a revisão constitucional 
reduzido os encargos do Supremo Tribunal Federal, ainda 
assim está ello materialmente impossibilitado do julgar com 
u presteza necessária em numerosas causas, lornando-se, por 
isso, indispensável adoptar disposições legislativas que modi- 
fiquem essa situação. A S. Ex. também se afigura preciso es- 
tabelecer dispositivos legaes referentes ao Codigo Civil, uns 
destinados a impedir falsas o desastrosas interpretações e 
outros additivos, para evitar uma jurisprudência que vae 
surgindo cin manifesta contradicção com o pensamento do le- 
gislador. llefere-so aos preceitos relativos aos direitos patri- 
moniaes públicos e ao direito do sucoessão. De outros as- 
sumptos, igualmente importantes, terá a Commissão de se oc- 
upar, o S. Ex. está certo de que, coutando com membros tão 

illustrados e operosos, ella o fará realizando uma obra bené- 
fica ao paiz. 1 

O 8r. Cunha Machado também agradece a prova de os- 
tíina e confiança que B. Ex. vô nu sua releição paia Vire- 
Presidente. 1 

Por proposta do Si-. Presidenta, fica resolvido que cou- 
tímiern a realiznr-se és seguridas-feiras as reuniões ordinárias' 
da Commissão. 

Nada mais havendo u tratar, levanta-se a sessão. 

Com missão d« Attribuições Privativas 

KKTINIÃO KM 9 BK MAIO UE 1929 

Presidi urin do Sr. Henrique Jliniz 

Presentes os Sr». Bernardino Monteiro, I.opos Oonçalve^ 
Aristides Hocba o Henrique Diniz, rcuniu-so esta Comin 
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iW«- 
prto, 

confamó preceitua o art. 46, § Io do Regimento do Se- 
oleger o seu Presidente e Vice-Presidente. 

Assumindo, temporariamente, a presidência o Sr. Henri- 
djue Diniz, verificou-se, por unanimidade de votos a indioa- 
ipflo dos Srs. Bueno Brandão e Ferreira Chaves para, respecti- 

^yamente, ser o Presidente e Vice-Presidente da Commissão. 
.Finda a eleição ficou deliberado que a Commissão se 

ffeunifia ás quintas-feiras, conforme vinha fazendo anterior- 
ipêntc. 

Nada mais havendo, foi encerrada a reunião. 

Commissão de Marinha e Guerra 

/ Pre*senles os Srs. Soares dos Santos, Carlos CaVaícaiffi, 
Í.Mendes Tavarçs e Cunha Machado, deixando de comparecer, 
fíbora causa justificada, os Srs. Felippo Schmidt, Lauro Sodré e 
!<|temos Caiado, reune-se esta Commissão. 

Assume a presidência o Sr. Soares dos Santos, declarando 
Íhaver numero legal ia mandar proceder á eleição para Presi- 
jlento c Vice-Presidente. 

Colhidas as cédulas, apura-se o seguinte resultado: 
Presidente, Senador Fellipe Schmidt, 4 votos. 
Vice-Presidente, Senador Soares dos Santos, 3 votos 
Vice-Presidente,. Senador Cunha Machado, 1 voto 
Relator dos forças de terra. Carlos Cavalcanti. 
Relator das forças de mar, Lauro So Iré. 
F.m virtude do uma proposta apresentada pelo Sr. Menrtès 

ÍTavarcs e, unanimemente approvada, o Sr. Presidente, em 
Ijaercicio. designa o Sr. secretario da Commissão, para que, 
jem nome da mesma, visie o Sr. Senador Felippe Schmidt, que 
jaindu se encontra enfermo, apresentando-lhe seus votos de 
jprompto restabelecimentt), communicando-lhe, ao mesmo 
Jempo, ter sido S. Ex. reeleito para Presidente da Commissão 
•fie Marinha o Guerra. Participa também que, para a vaga dei- 
tada na Commissão, pelo Sr. Eurico Valle, foi eleito o Sr. Se- 
jpador Ramos Caiado. 

Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente designa o dia 
éie quinta-foira paru as reuniões ordinárias da Commissão e, 

seguida, levanta-sc a reunião. 

5* <1 — Ui. EM 9 DF. MAIO DE 1929 

pr.nsiDBNCi.v nu nu. a. a/.liif.do, vige-PRRBiokntí 

13 o.l/2 hortis abre—e a sessão a que* concorrem os 
iSrs. A. Vzoredo, Mendonça Marfins, Silvério Nery, Pires lle- 
Dollo, Pereira T.obo, Souza Castro, Lauro Sodre, Godofredo 
jViannu, Euripede- de \guiar. Francisco Sá, Thomaz Rodri- 
gues, João Thomõ, Josõ Xugusto, \ntoaio Massa, Lopes Gou- 
çalve . PeitiM Lago, Vntonio Moniz, Florentino Ávidos, Ma- 
jioet Monjardim, Bernardino Monteiro, Feliciano Sodré, Joa- 
quim Moreira, Mendes Tavares, Paulo de Frontin, Henrique 
|jini/, Arnolfo Azevedo, Adolpho Gordo, Pedro Celestino, José 
JMurtinho, Carlos Cavalcanti, Celso Bayma, Vespucio de Abreu 
p Soares dos Santos (32). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Bar- 
bosa Lima, Aristides Rocha, João Lyra, Ferreira Chaves, Ve- 

0 Sr. Silvério Nery (2o Secretario) procede á leitura ds 
sessão anterior que, posta em discussão, é som debate appro- 
vada. 

O Sr. Mendonça Martins (1° Secretario) dá conta do se- 
guinte ; 

EXPEDIENTE 
Officios: 

as 

do 

na: 
•Ca 

anem 
ruei 
Imoii 

Do Sr. Ministro da Justiça e Negocios Inferiores, transmit- 
tmdo a mensagem com que o Sr. Presidente da Republica 
eubmette á consideração do Senado o acto pelo qual é no- 
meado o Dr. Rodrigo Octávio, para o logar de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. — A' Commissão de Attribuições 
Privativas. 

Do Sr. Ministro da Guerra remettendo as razões de veto 
opposto pelo Sr. Presidente da Republica: 

Aos artigos 2 e 3 da resolução legislativa que abre um 
credito especial de 102:862$ para pagamento da gratificação 
de que trata a lei n. 4.555, de 1922, a serventes e marujos 
da Intendência da Guerra; 

A resolução legislativa que. assegura aos quatro ser- 
ventes da Secretaria da Guerra o direito á gratificação esta- 
belecida pela lei n. 4.555, de 1922, aberto, para osso fim, um 
credito especial de 40:650^ para a referida gratificação desde 
aquellc anuo; e ao paragrapho único do artigo 1, da resolução 
que regula a promoção dos officiaes do Corpo de Commissa- 
rios da Armada. — A Commissão de Marinha e Guerra. 

Do Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados remet- 
tendo um dos autographos das seguintes resoluções, devida- 
mentee sanccionadas, que: 

Declara os casos do inactividade dos officiaes do Exer- 
cito c da Armada; 

Manda rever o contracto da linha dos Autazes, no Ama- 
nas; 

Abro um credito de 62:850$ para immoveis necessários 
aos serviços da Oeste do Brasil; 

Abro um credito do 400:000$ para despezas com o Con- 
gresso de Estradas de Rodagem; 

Abre um credito de 8.000:000$ para obras contra 
soccas; 

Dispõe sobre pessoal da Estrada de Ferro Central 
Brasil; 

Manda contractar Unhas dc navegação aerea; 
Manda rever o contracto para construcçSo dos portos, do 

Sao !• rancisco c de Ilhéus; 
Manda innovar o contracto com a The. Groat Western; e 

que 
Dispõe sobro varias missões diplomáticas do Brasil. — 

Archive-so. 
O Sr. Silvério Nery (2° Secretario) declara que não hu 

pareceres. 
0 Sr Presidente — Contimia a hora do expediente. 
D m. a palavra o Sr. Godofredo Vianna. 

, ^.1^
G^fred? Vianna (*) — Sr. Presidente, a morto 

mi IJt; 5. i5- na representação nacional durante os íra.ialnos legisliUnos do anuo transacto, mal se iniciou o anno 
corrente, desfechou profundo golpe na bancada do Maranhão 
nesta Casa do Congresso. 

\ ic Gmado por súbito mal, que durou apenas o espaço 
do rdvnmas horas, falleceu em Petrópolis, em 29 do janeiro 
nltuno, o Senador Manoel Bernardino da Gosta Rodrigues. 
. , 0 sa,recobraram ainda da dolorosa surpreza os mara- nnonses. E que o velho politico ora uma figura tradicional 
no i.stado que tenho a honra de representar nesta Casa. 

r i .'b Império, como Deputado Geral, eleito em 1885, o perru iiojuico sr veiu accentuando em linhas firmes o in- 
coutundivcis: na Republica, ello veiu vivendo intogralmenfc 
j«. v,da da instituições, desde seus primeiros albores, na qua- 
lidade de membro que foi da Constituinte c depois represou»- 
tanto do seu F-tado, quasi iniiitorruptamente, até a data do 
seu falleciiaeuto, 

Não so recobraram também da dolorosa surpreza os que, 
vivendo na sua intimidade, na sua privança, lhe conheciam .i 
inteireza de caracter, a lhaneza do trato, a firmeza de suas 
attitudos. que podiam servir do modelo ás mais severas exi- 
gência- do mais persistente gentloman. ) Neiva. Jiriitacio Pessõa, Corrêa de BritU». Rosa o síIvl eoncias c . ■ _ 

iro da Cunha, Fernendes Lima. Gilberto Amado. Miguel i, f8'1"- ' '.'lol'."?. lu •ndoniHvo! 
n. Miguel dc Carvalho, Irineu Machado, Artlmr Bernar- fimoViHo 

aí®8» ftueno Brandão, Lacerda Franco, Rocha Lima, Olegário 
0b.f<.il0108 Caiado, Marins Camargo, Munhoz da Rocha, I V- 

/ItPPe ^fi,'midt, Pereira Oliveira e Carlos Barbósíi (27 . (^7. 

Presentes 32 Benadoivw éstá aberta 

ser tida a açta da sessão nnteriqr "t ; 

* ■ . 1 » iv.». O ' I • tVy 

. O Sr Pivsidont» 

nervo-, o illustre maranhense ora, entretanto, ua in- 
timidade, um muteur encantador, pela ironia suave dos seus 
conceitos, pela justa apreciação dos factos e dos homens ou« 
lho vinham da larga o fructuosa expcrieiíeia quo os seus íiloii- 
gades annos llie tinham trazido. 

O poder pesoal de siia seducção era extraordinário- por 
isso, nos áureos tempos de sua actividade pnrtirlaria, poucos 

{•) Não foi revisto pelo orador. 
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poli t icos maranhenses o igualaram em prestigio, sympathia a 
popularidade, entre os seus conterrâneos. {Apoiados.) 

Nem se admira que isso esteja a dizer quem, desde seus 
primeiros passos na vida partidaria, foi adversário do Senador 
Costa Rodrigues, o que, aliás, não mo impediu que, em 1921 
como 1 residente do Estado, aconselhasse as forças politicas 
da situação donunanto reelegessem para o Senado o velho ba- 
talhador. Não tenho, nunca tive o menor arrependimento 
desse gesto, ate, muitas vezes, por clle me dei o parabém, 
porque, ainda que se mantendo firmo em suas fileiras parti- 
darins, o Senador Gosta Rodrigues continuou coilaborando ef- 
rioientemente nos problemas vitaes do Ecstado. attitude que 
assumira desde a chefia do grande e saudoso brasileiro l)r. 
Urbano Santos, meu querido e inesquecivel amigo, attiludo que 
tnnntevo, com honestidade e firmeza, ató a actualidad" sob o 
governo do illustre commandante Magalhães .Io Almeida. 

em, Sr. I residente, nessa conducta digna e por lodos os 
aspectos louvável que a morte o veiu colher. E' justo por- 
tanto, que, interpretando os sentimentos do Governo e do 
povo do meu Estado e, mais ainda, do todos os meus col- 
legas.. . 

Vozes — Muito hem. 
O Sn. SmvERio Neky — Apoiado. 
O SR. GODOF11EDO VIANNA - ...peça a T. Ev. que 

consulte o Senado sobre si consente na inserção, na aold dos 
nossos trabalhos, de um voto do profundo pczar pelo passa- 
mento do Senador Costa Rodrigues o mais: que seja levantada 
n sessão em homeivrem ao saudoso «.xtincta (JUvito i>e • 
muito- bem.) ' ' ' 

0 Sr. Presidente — O Senado ouviu a oração proferida 
i Hi» uobro Senador polo Estado do Maranhão, que conclue re- 
querendo se inscreva na-acta da sessão de hoje uni \.>to de 
prolnn.Jo pejar jielo fallernnento do saudoso Senador Cos. i 
Rodrigues o que. em seguida, se levante a sessão, não 
monte em homenagem á imvmoria do illustre extincto, romo 
também porque foi elle membro da Constituinb» Uenublicnr... 

Os senhores quo approvarn o requerimento do nobre se- 
nador pelo Maranhão queiram Jievantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 
De acrArdo com o voto do Senado levanto a se-ào, do- 

signiuido para ordem do dia de, amanhã o soguinlui 
1 rabalhos de Gommissões. 

f.cvanta-so a sessão ás ti horas e 15 minutosu 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

ACTA, EM 9 DE MAIQ DE 1929 

mo S.m NolA 00 SR. .JT.INIO MARyUES, Io VIi:E-PRKSfflF.NTl 

Si .vi m a ato: 
I •• ih' comparecimento c de ausência: declaração <fa 

* lidta dc-numerii para a abertura da sessão. 
- ■■ Di-spai-ho do expediente: officios 
J- Ordem, do dia para 10 de maio. 

A s 13 c meia horas comparecem os Srs. 
Rego Barros. 
PJinio Marques. 
Domingos líarbos., 
Raul Sá. 
Booayuva Cunha. 
Baptista Bittencourt. 
Ajuricaba do Menezes. 
Prado Lopes. 
Gosta Fernandes, 
Hunl Machado. 
Humberto do Campos.. 
Viriato Corrfla. 
Agripplno Azevedo, 
Joaquim Pires. 
M. da Rocha, 
Nelson Gatundk. 
Oscar Soares. 
Gonçalves Ferreira., v 
Bianor do Medeiros, A 
Eurico Chaves. 
Luiz Silveira. 
Gentil Tavares., 

Graccho Cardoso. 
Pacheco do Oliveira. 
Simões Filho. 
Braz do Amaral. 
Abner Mourão. 
Galdino Pilho. 
Américo Poixoto.' 
Arnaldo Tavares. 
Francisco Peixoto, 
Odilon Braga. 
Baèta Neves. 
João liisbõa. 
Angnstn de Lima 
Nelson do Sen na. 
Marcondes Filho. 
Cersar Vergueiro, 
Alvaro Carvalho. 
Carvalhal Filho. 
Marcolino Barreio* 
Altino Arantes. 
João do Faria. 
Pereira do Rezende. 
Joviano do Castro. 
Annibal do Toledo. 
Moreira Garcez. 
Luz Pinto. 
Vidal Ramos. 
João Simplicio. 
Plínio Casado (õiy«, 

Deixam do comparecer os Srs. ; 

Hermenegildo Firmeza, 
Caiado do Castro,. 
Dorval Porlo. 
Lincoln Prates. 
Jorge de Moraes. 
Alves de Souza, 
Arthur Lemos. 
Aarão Reis. 
Paulo Maranhão. 
Chermont de Miranda, 
Clodomir Cardoso^ 
Hugo Napoleão. 
Pedro Borges. 
Antonino Freire. 
Ah aro do Vasooncelklt, 
Moreira da Rocha. 
Ma.noelito Moreira, 
Josó Accioly. 
Manoel Satyro. 
Manoel Thoópliilo.- 
Tertuliano Potyguunkt,, 
Dioclécio Duarto. 
Raphael Fernandes.) 
Alberto Maranhão. 
Eloy do Souza. 
Carlos Pessôa. 
Tavares Cavalcanti. 
Daniel Carneiro. 
João Elysio.- 
Agamemnon MagalhSá*- 
Annibal Freire. 
Octávio Tavares. 
Sergio Loreto. 
Cosia Ribeiro. " 
Mário Domingues 
Solano da Cunha. 
Pessôa do Queiroz, 
JostS Maria Bollo., 
Sòuza Filho. 
'Austregésilo. 
Clementino do Monte. \ 
Rocha Cavafcanti. 
'Araujo Odes. 
Mreilas Melro. 
Luis Rollemberg. 

-Adriano Gordilho* 
vJoio Santos. 
tAlfredo Ruy,. 
.Theodoro Sampaio, 
'Joio Mangalteira. 
Celso Spínola. 
^Wandbrley Praho^ 
•Fftchcco Mendin. 
"Afrânio Peixoto. 
•Fiel PimUs. 
ãÀaldiuin Doutas «x 

do Or""1 



Siíxfa-ioiríi. 10 rnMlHtó^O. V\'MO\T.\L 
•" " 1    i . .. .V.Í':v ii - Vj^i) 

Fraucisoo Rocha. 
Pereira Moacyr 
Homero Pires. 
Sá Filho. 
Américo Barretlo. 
Bernardes Sobrinho. 
Geraldo Vianna. 
Pinheiro Junio"r. 
Henrique Dodswortlu 
Nogueira Penido. 
Machado Coelho. 
Candido Pessôa. 
Flávio da Silveira, 
Azevedo Lima. 
Adolpho Bergamini, 
Salles Filho. 
Alberico de Moraes. 
Mário Piragibe. 
Norival de Freitas, 
Horácio Magalhães 
Julio Santos. 
Paulino de Souza. 
Mauricio de Medeiros 
José do Moraes. 
Faria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Raul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Oscar Fonlenelle.. 
Belisário de SonÃ. 
Eduardo Cotrim. 
Daniel de Carvalho. 
Albertino DrummonP 
Lauro Jacques. 
Mário Mattos. 
Joaquim de Salles, 
Vaz de Mello. 
José Bonifacio. 
João Penido. 
Sandoval de Azeíedo. 
Francisco Valladares., 
Ribeiro Junqueira, 
Augusto Gloriai 
Eugénio Mello. 
Emilio Jardim. 
Raul de Faria. 
Basilkcde Magalliâes. 
Theodomiro Sahtlago, 
José Braz. 
Bueno Brandão l ilho 
Eduardo do Amaral. 
Carneiro de Rezende, 
W a 1 dom iro Ma galh ães 
Fidélis Reis. 
Mollo Franeo. 
Garibaldi Mello. 
Alaòr Prata. 
Elpídio Cannabrav*, 
Camillo Prates. 
Honorato AlvdS. 
Auto de Só. 
Sylvio de Campos. 
Ataliba Leonel. 
Marrey Jnnlor. 
Ferreira Braga. 
Cardoso de Almeida. 
Francisco Morato, 
Eloy Chaves. 
Moraes Barros. 
Roberfo Moreira 
Firmiano Pinto. 
Bias Bueno. 
Valois do Castro. 
Manoel Villahoim. 
Rodrigues Alves Pilho. 
Alfredo do Moraes. 
Ayres da Silva. 
João Villasbôas 
João Celeslinn. 
Paes de Oliveira. 
Lindolpho Pessfta. 
Martins Franco. 
Abelardo Luz. 
Fúlvio Aducci. 
Lindolfo Colloi 

Carlos Penafiel 
Ariosto Pinto. 
Alvaro Baptista, 
João Neves. 
Flores da Cunha. 
Sergio de Oliveira. 
Augusto Pestana. 
Baptista Lusardo. 
Domingos Mascarenhas. 
Joaquim Osorio. 
Barbosa Gonçalves. 
Simões Lopes. 
Assis Brasil (155). 

O Sr. Presidente — A lista de presença aecusa o compa- 
recimento de 5t Srs. Deputados. 

Não ha numero para abrir-se a sessão. 

0 Sr. Baptista Bittencourt (3° Secretario, servindo de 1*)] 
despacha o seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

três do Sr. , Secretario do Seuudo, de 8 do corrente, en- 
viando um dos autographos de cada uma da~ seguintes resolu- 
ções do Congresso Nacional, sanevionadas: 

Abrindo o credito de 7;5778585, para pagamento de venci- 
mentos ao 2o tenente dentista da Policia Militar do Districto Fe- 
deral, Arthur Sayão de Moraes; 

Concedendo á Academia Nacional de Medicina a quantia da 
300:00õs para auxiliar as despezas da eommemoracão do pri- 
meiro centenário dessa instituição; 

Autorizando o Poder Executivo a pagar a D. Cacilda Fran- 
riuni de Souza, a importância que deixou de receber de lOoq a 
1903 sen fallecido mando Dr. Vicente de Souza, lente do 
Gyumasio Nacional; 

Revogando a lei n. 1.103, de 22 de dezembro rio 19^1 e 
outras; 

Abrindo o credito especial de l :21 'isõiõ, paia pnmmenlo 
do- àccrescimos concedidos ,u>s Des. Ignacio Xavier il.' Car- 
valho e Henrique Nei (o de Vasconcellos: 

Abrindo o credito especial do 1 para paganiento 
de pensão a D. Diva Barroso Figueira: 

Autorizando o Poder Fxeeulivo a abrir o "bmido especial 
de 10:1 lO-s i ço, para pagumenln de vciieimentos devidos a um 
escrivão e Ires escreventes da 1" Delega-ia Auxiliar do Distei. 
Federal; 

Hcgtflando a cceação de Fniversidades nos Fsholos:. ,» 
Autorizando a aberlura de créditos espia-iaes para a Secre- 

taria do Senado Federal, 
Ao .Arrhivo. 

O Sr. Presidente — Designo ppra amanhã a mesma ordena 
do dia de hoje, Lsio é: 

oiiDK.M no oia 

Aolaeão do parecer n. 1. de 1929. reconhecendo Deputado 
pelo Esfado do Pará, o Sr. Deodoro Machado dc Mendonça; 

Votação d., parecer n. 2. de 1929. reconhecendo Deputado 
pelo 3 distncto de Eslario de Pernambuco, o Sr. Sam mil 
Hnrnniann; 

Votação do parecer n. 3, dc 192», reconhecendo Deputado 
pelo 1° districto do Estado da Bahia, o Sr. Antonio Calmon du 
Pm e Almeida; 

Votação do parecer n. 4. de 1929, reconhecendo Deputada 
pelo 3 districto do Estado da Bahia, o Sr. Aurelm nodrimius 
Vianna; tuv* 

Eleição da Mesa (Presidente e 1 e 2' Vice-Presidentes). 
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SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

JURISPRUDÊNCIA 

IlEVISÃO CRIMINAL 
JUit/ti-sr prejudicada a revisão criminal 

quando o crime de que a mesma co- 
gita está prescripto e não ha nos autos 
prova de captura do cundemnado 

Accórdão 
N. 2.000 — Vistos, relatados e dis- 

cutidos estes autos de revisão criminal 
do Estado do Hio Grande do Sul, peti- 
ci i io \naoias da Silveira Goulart: 

Accordam, preliminarmente, julgar 
-prejudicado o pedido, por ler occorrido 

a prescripvão do crime do art. 196, pa- 
ragrapho único do Codigo Penal, em 
cujo grão médio foi applicada a pena — 
sete meses e qujnae dias de prisão cel- 
lular. 

Tem a data de 5 e foi publicado á 9 
de janeiro de 1917, o accórdão do Su- 
perior Tribunal do Estado, negando pro- 
var,eato ã appellnção irrterposta da sen- 
tença condemnatoria proferida pelo juiz 
da ( oinarcu de Rio Pardo, fls. 50 verso 
e 05 terso. 

Podeciormenle á condemnação, o réo 
presion 1'iauca, não esclareccmlo os au- 
tos si a prisão foi mais tarde verificada. 

A revisão, foi pedida a 11 de abril da- 
(juoRo anuo. 

Assim, (juanuo mesmo a prescripçâo 
fo - regulada pelo art. 85, 2' regra, do 
Eodigo penal que reclamava tempo 
muito maior (quatro ânuos , do que o 
art, .13 lettra b, do decreto n. 4.780, do 
27 de de/embro de 1923 (dous annos), 
esl.arie eonsummada, a partir de 9 do ja- 
ueí' o de 192/. 

Gostas na fórma da lei. 
Sou, moo Tribunal Federal, 25 de ju- 

nbo de 1928. (iadofre/to ('unhat Pi^o- 
sidei uv Cardoso fíiheiro. — F M'hi- 

. talar Filho. • Leoni Ha mos. — Hcnto 
de Carii'. A. Iliheiro. Cedro dos 
Said o i. Hermenegildo de Barros. - ■ 
K. Lins. — Geminiano do Franca. Fui 
presente. — A. Pires e Albuquerque. 

REVISÃO CRIMINAL 
O c.minc de sanidade não é imprescindí- 

vel pirn a r/assif i ■ irão do ferimento 
move. reronherido no corpo de deli- 
cto. A altenuante do hom compor s- 
'laenlo anterior prepondera sobre a 
afpirarai le da superioridade em ar- 
mai 

V. . iíié ■ Vistos e exaiiiinadus rs- 
tes uultrs oc revisão criminai, ^ 
rtniuereule. Uomnuldo dos Anjos. 

A promotoria publica diz que, no dia 
20 de novembro de 1926, na ilha do Go- 
vernador, nesta Capital, o supplicanto 
desfechou vários tiros dtí revólver con- 
tra João de Amorim Esteves, os quaes o 
altingindo produziram-lhe graves lesões 
corporaes, verificadas em exame peri- 
cial. 

Feita a instruccão criminal com ob- 
sfcVvanchi dos mandamentos legues, o 
juiz encerrou-a com o reconhecimento 
de que o facto occorrido se enquadrava 
no dispositivo do art. 294. § 2'. do Co- 
digo Penal. 

Offerecido o acto de accusação, pro- 
cedeu-se ao julgamento, no qual o juia 
presidente do Tribunal, formulou duas 
questões: sobre n tentativa e sobre a 
gravidade das lesões. 

O jnry achou provada a gravidade das 
oftensas physicas e reconheceu a ag- 
gravante da superioridade' em armas e 
a attenuanfe do exemplar comporta- 
mento anterior, e negou 51 intenção ho- 
micida. 

Dando applicação ã decisão do jury, 
o presidente do Tribunal lavrou a sen- 
tença, conddmnando o requerente in- 
enrso pas penas do art. 304 do Codigo 
Penal, grão médio. Entendo o suppU- 
cunte que esta sentença está errada e 
para corrigil-a impetra a revisão. 

A ' sen arrazoado allega que', na au- 
sência dc exame de sanidade, que pro- 
vasse a inhabilitação do serviço activo 
por mais de trinta dias. não podia o juiz 
propõe quesito sobre a natureza das le- 
sões. v-sini, a rgsposfa que foi dada a 
essa questão, deve ser considerada in- 
existente, c appticado ao caso o dispo- 
silivo do art« 303 42 Codigo Penal, com 
o abaixamento do grão da pena. á vista 
do concurso das circumstancias reco- 
nhecidas pelo jury. Quando, porém, por 
excessivo rigor, o Tribunal entenda que 
o auto de corpo de delicio prova a gra- 
VKiado das. offoiísas physicas, deve fa- 
zer n applieaçfio da pena no gráo sub- 
médio. porquanto ha preponderância da 
minorai iva eohrc a aggravante. 

Não colhe a arguição contra o tíA) >- 
nheciiucnto pelo juiz da grav-dade das 
lesões soffridas pela victima. 

o exame dc corpo dc ■lelicto affirma 
calcguncamenle que eram ottes mor- 
taee e. si porventura não sobreviesse a 
morlr. prodiizlrlam grave jncommodo 
de saúde, com inhabilitação ao serviço 
activo por mai.- dc trinta dias. 

Esta affirmaçâo dos profissiohaes não 
foi dcslruida. nem siquer contestada no 
curso de todo o processo. 

Nro tiouvc. conseguintemente, deci-ão 
Contraria á evidencia dos autos. 

Prurnlr. pméip. o outro fundamento 
do pedido. Effectivamcnte, ha prepon- 
derância do caso da attenuante do oxem- 

plar comportamento anterior, #obre a 
aggrayativa da superioridade ora armas. 

Vcrifica-so das declarações do reque- 
rente, não infirmadas por qualquer ou- 
tra prova," que ao crime precedeu forto 
altercação, onde foram trocados pesados 
doestos. 

Diante do exposto, o Supremo Tribu- 
na! Federal resolve deferir o pedido, em 
parte, afim de reduzir a condemnação 
ao gráo sub-módio do art. 304. do Co- 
digo Penal, paragrapho único. Custas 
na forma da lei. 

Rio de JaneTro, 25 de julho de 1928. 
— Godofredo Cunha, presidente, — Ge- 
miniano da Franca, relator. — Herme- 
negildo de Barros. — Cardoso Ribeiro. 
— A. Ribeiro. — Leoni Ramos. — F. 
Vrhitaker. Votei, também pola desclas- 
sificação do delicto. Não houve tenta- 
tiva de morte. Houve o delicto dc feii- 
mento. Desde que a gravidado d és te 
nao loi provada por um exame ds sani- 

. • « classificação devia ser feita no art. 303 do Codigo Penal. Tal crime 
era o complemento do auto de' corpo de 
aeiicto o crime de ferimento grave, 
sem clle, não ficou provado. — Pedro 
dos Santos. — E. Lins, vencido. Inde- 
feri o pedido, dg accôrdo com o parecer, 
00 Sr. ministro procurador geral.  
Muniz Barreto. — Fui presente, A. Pires 
c Albuquerque. 

REVISÃO CRIMINAI, 
A embriaguez incompleta faz presumifí 

na ausência de prova contraria, a si- 
tuação em que estaria o agente de não 
comprehender toda a gravidade da 
neto. nem a extensão e consequências 

' da sua responsahitidade m 

N. 2.763 — Vistos, relatados e -dis- 
cutidos estes autos do revisão criminal 
requerida em seu favor pelo condemna- 
do i.ydio Henrique da Silva : 

O requerente foi denunciado por ter, 
na noite rfo 11 de dezembro do 1920, 
nesta cidade, offendido physicamente 
Bernardina Maria da Silva, produzindo- 
Ihe, com unis faca punhal, lesão corpo- 
ral que, pela respectiva natureza e sóde, 
foi a causa efficionto da sua morto. 

Submeti ido repetidamente no julga- 
mento do Tribunal do Jury, foi, afinal, 
condemnado a 15 annos (íe prisão cellu- 
lar, gráo médio do art. 294, § Z' do Co- 
digo Penal, sendo reconhecidas as cir- 
cumstancias aggravantes da superiorida- 
de em sexo o em arma, bem como as aU 
tenuantes consideradas nos §§ 5" o 10 d<i 
art. 42, c negada a dirimente prevista 
no art. 27, § 4*, tmfos do mesmo 00- 
digo. 

Não logrou provimento á uppellaçtó 
interposta para a Terceira Camara 
Côrle de Appellação deste Dtstrloto, 
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Promovo o dito réo a revisão do seu 
processo para o fim de .consegui": 

a) ou a isengão de responsabilidade, 
por motivo da legitima defesa; • 

b) ou a applicação da pena entre os 
grãos médio o mimmo, visto como a at- 
tenuante da embriaguez incompleta cfeve 
preponderar sobre as alludidas aggra- 
vantes. 

Requisitados os autos originaes e ou- 
vido o ministro procurador geral, opinou 
elle pela reducção da penalidade ao grão 
sub-médio do alludido art. 294, § 2o do 
iCocfigo Penal, dada a prevalência das 
mencionadas attenuanles, não sendo, 
assim, de atteftder a intocada justifica- 
tiva . 

Isto posto; 
Considerando que o crime está pro- 

vado, quer por confissão do requerente, 
quer pela robustíssima prova circum- 
stanclal existente "nost autos, cujos ele- 
mentos não autorizam a allegada occur- 
rwieia da legitima defesa. 

Admittido que a aggressão inicial par- 
.Lisse da viotima, sem provocação por 
parte do réo, nem estava elle impossibi- 
i dado de obstar aquella acção nem usou 
de meios adequados e proporcionaes para 

■ evital-a, tratando-se do um'a mulher — 
desarmada e embriagaria. 

Paes circumstancias bastam para tor- 
nar inapplicave! ã especie o art. 34 do 
Codigo Penal. 

Considerando, porém, que no concurso 
das aífirmadas, aggravautes e attenuan- 
les, devem estas prevalecer, de accordi 
com o disposto no art. 38-, § 2° do citado 
Código Penal, porque: 

а) o delicto não se revestiu de circum- 
stanoia indicativa de maior perversi- 
dade . 

O réo era amante da victima,'com ella 
vivia e, por vozes, antes do momento da 

, luta, mandou-a para casa, o que não con- 
seguiu. 

■ Uma única vez a feriu e depois disso 
sómente se afastou do seu corpo para. 
sem' qualquer resistência, comparecer á 
delegacia policial, ondo confessou o acto 
praticado, lamentando suas eonsequon - 
cias. 

Refere ainda o processo que o mesmo, 
ao perceber a morte do Bernardina, A 
acariciara, com manifestações de senti- 
mento . 

A não ser, portanto, a maldade tiadu-. 
zida pela própria acção criminosa, outra 
qualquer não se apurou, anterior ou pos- 
terior a ella. 

б) a embriaguez incompleta faz presu- 
mir, na ausência de prova contraria, _a 
situação em que estaria o agente do não 
comprohender toda a gravidado do acto, 
nem a extensão e consequências da sua 
responsabilidade. 

Por taes motivos; 
Accordam em deferir o pedido dd ro- 

querente para lhe reduzir a pena iirf- 
flinfa ao grão sub-médio do art, 294 
S 2* do Codigo Penal. 

' Custas "eI-cau98B,,. 
' Supremo Tribunal Federal, 30 de abril 
«PT 1928, — Godofredo Cmha, Presiden- 
ÍA, Rod.) de Faria, relator. — F. Whi- 
IbWt. — TÀHS. — (htminiauo da fmn- 
?*». — y.rOni Hornos, ^ Heitor dr Souza. 

• Hermenegildo de tíautos. — Pedro dos 
ÍOS.— A.- Ribeiro. — SoriãDo d" 

4 h' Munir. Barreto. — Fui pre- 
rtlt A. Ffff* * AThiiaueratie. 

recurSo Extraordinário crimixai 

Violarão de patentes de invenção — Re- 
curso extraordinário em face da altc~ 
ração constitucional 
N. 2.024 - - Accordam em o Supremo 

Tribunal — vistos, relatados e discuti- 
dos estes autos do recurso extraordiná- 
rio n. 2.024. entre partes, recorrentes, 
a Sociedade Electro Express Limitada e 
o Dr. Adriano -Merlo, e recorridos, Er- 
nesto Cocito e outros: dc onde colhia-sd 
que, havendo aquelles offerecido que- 
rolla perante o juiz (Jp direito da 3' 
Vara Criminal da Capita! do Estado de 
São Paulo contra os recorridos, como 
violadores dos direitos oompeténtes aos 
querelanjes em virtude da carta paten- 
te n. 13.188, .de 28 de agosto de 1922 
e certidão dtí melhoramento n. 13.188 A, 
de 29 de maio de 1923, e por isso in- 
cursos na saneção do art. 351, § 3', 
combinado com o art. 18, § l", aniboii 
do Codigo Penal, o outrosim com o ar- 
tigo 72, III. do decreto n. 16.264, de 
19 de dezembro de 1923, foram os que- 
rellados absolvidos, tendo sido a absol- 
vição, da qual aggravaram os qumel- 
iantes, confirmada por seus fundaráen- 
tos pelo Superior Tribunal do Justiça 
(Aoc. de fis. 222); decisão da qual ;a- 
terpuzeram o presente recurso com 
fundamento no art. 59, § 1°, Mira a da 
Constituição Federal, por não terem 
sido applicadás,- no caso, a lei federal 
u. 221, de 20 de novembro dc 189 i, ar- 
tigo 12, consolidado no art. 57, lettra J, 
do decreto n, 3.084, de 5 de novembro 
de 1898: mas. 

Considerando que, devendo o rocuráp 
ser apreciado, quanto á sua viabilidade, 
á luz do texto revisto da Conslituição 
Federal, já Vigente ao tempo em que 
fôra aquelle interposto, era manifesto 
que na decisão recorrida não fôra posta 
cm duvida, e inuitò menos negada, a vi- 
gência ou validade dos citados disposi- 
tivos atiiMbuindo á justiça federal o co- 
nhecimento da acção tendente á ilecla- 
ração de nullidade das patentes de in- 
venção;. que o juiz, o com elle o. Tribu- 
nál Superior, julgaram dever sor aco- 
lllida a defesa dos querellados, ainda que 
ertvolvesse a questão de nullidade- da pa- 
ténle dos guerellantos por falta de no- 
vídadc', assim tendo procedido com fun- 
damento no art. 75, do decreto de 12 
do dezembro de 1923, approvado pelo 
decreto legislativo n, 4.952, de 10 do 

' junho de 1925: 
Que, pelo exposto, e em deliberação 

preliminar, não tomam conhecimento do 
recurso, por não ser caso delle. 

Custas pelos recorrentes. 
Capital Federal. 26 de outubro de 

1927. — Godofredo Cunha, presidente. 
— Soriano dc Souza. — Heitor de Souza. 
— F. Wkitaker. — Bento dc Fana. — 
A. Ribeiro. — Leoni Ramos. — Herme~ 
ne$Udo de Barros. — Geminiano da 
Franca. — Pedro dos Santos. — Mutiix 
Barreto. — Fui prescnlé, A. Pires e Al- 
buquerque. 

REVISÃO CRIMINAI! 
A nullidade <lo processo, decretada por 

tnicio de "hábeas-corpus" cm. favor do 
rão, não aproveita ac co-réo, quando 
decorre de falta de preenchimento de 
formalidade relativa á pessoa do réo. 

N. 2.7Ó2 — Vistos, relatados c dis- 
cutidos estes autos dc revisão criminal 
do Estado do Rio de Janeiro, em JUS o 
pefb lofwrio Manoel AntbRio do Mcdei- 

Theophilo Balbino Ferreira e. Manoel 
Antonio de Medeiros, conhecido por Ma- 
noel Cabeceira, foram denunciado^ como 
incursos no art. 294 § Io do Codigo P3- 
nal, por ter, cada um delles, em a noi- 
te de 25 de março de 1924, após ajus- 
te prévio, desfechado um tiro am José 
Augusto Braz, conhecidfo por Antonio 
Sodré, o qual falieccu em consequência 
dos ferimentos recebidos. 

O tiro foi desfechado por um buraco" 
da parede da casinha onde o offandido 
se achava deitado cm um banco junto 
ao fogão'. 

Den-se como motivo' do crime o i uno 
de haver o offendido seduzido uma irmã 
do réo Theophilo Ferreira, de nomo 
Rita de, Ca-sia Ferreira, com quem vi- 
via n offendido c qnc na qccasiâo do 
delicto se achava na mesma casinha. 

Pronunciados os réos, foram ^ambos 
condemnados a 12 hraios de prisão cel- 
lular, grão minimo do art. 294, § 1 do 
Godigo Peiial, tendo sido a sentença 
condemnatoria confirmada pelo Tribu- 
nal da Relação do Estado. 

O réc, Manoel Medeiros pede a revi- 
são do processo, allogando que a -.en— 
tença foi contraria á evidencia dos au-- 
tos, ao texto expresso da lei pena •» 
proferida em proeésso e .julg.uccnto 

. nullos. . 1 , - 
A sentença condemnatoria nao foi 

contraria á evidencia dos autos, mesmo 
porque. o réo fez confissão mtnuclOsa 
na policia (fls. 34 e não ha indicio, 
siquer, de que fôra obrigado a lazçl-a 
pòr violência, como allegou depoi-, na 
occasião de se,r interrogado (fls. Ill 

A sentença não foi contraria ao lox- 
to expresso da lei penal, porque, lendo 
o jury affirmado o ajuste, que é apenas 
oircumstaneta qunliriíaiiva do criniA 
no art. 294 § U, sem aggraval-o, e 
a aUemiaute de haver o réo commetlído 
o crime para evitar mal maior, devia 
a pena ser applicada, como o foi, no gráo 
minimo do citado art. 294, § 1*. 

A allegada nullidade do processo, jã 
■decretada por meio de habeas-corpus 
em favor do co-réo Theophilo, não apro- 
veita ao peticionário. 

O processo foi julgado nullo. em re- 
lação a Theophilo. por ser nu 11a a cita- 
ção deste, por meio do edititl. quando 
devia ser citado por precatória, o qtm 
não se, verifica em relação ao peticioná- 
rio, que foi citado pessoalmente [fls. 61 
verso, e assistiu á formação da culpa. 

Não é nullo o julgamento, pois nã.j 
occorreram as faltas allegadas. 

Quanto ao faclo de não, ter prestado 
compromisso o jurado Maximiano Fran- 
cisco de Souza e sim Maximiano Builo 
de Souza, porque o contrario se vè do 
termo a fls. 109. 

Não é também verdadeira a nllegaçãd 
de que nas respostas aos quesitos não 
foi mencionado o numero de votos ne- 
gativos e só o dos votos affirmativo?, 
porque consta o contrario a fls. 115 e 
116. J. . 

Quanto á contradicçao nas respostas 
aos quesitos e á falta de Consulta ao réo 
sobre se dispensava o compareciirienlo 
das testemunhas da aocusaçao, responde 
a informação de fls. 60 e 61. Aliás já 
o Tribunal da Relação julgou que não 
occorreu nenhuma das nullidades snb- 
stauciaes mencionadas nos arts. 1.037 a 
1.062 do Codigo Judiciário do Eslado do 
Rio. 

Accordam, em consequência, negar á 
revisão e condemnar o réo nas custas. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1928.— 
Godofredo Cumha. presidente. — Hcr- 
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ynenegiUlo du Barros, relator. — E. Lins. 
— F. Whitaker.—Geminiano da Frm- 
Ça. — L eoni Ramos .—Soriano de Souta. 
■— Heitor de Souza, ■— Dento de Faria. 
»—i E. Mii.uiz Barreto. —. Pedro Mibielli. 
t— Pedro dos Santos. — A. Ribeiro. — 
Fui presente, A. Pires e Albuquerque. 

aONFLICTO, DE JUJUSDiaCAO 

, Pedi' <i' declare a competência rio Jui- 
jzo dc Direito rio Petrópolis: 

1°) porque nessa cidade é epie cila está 
residindo, 

2°) porque, segundo se verifica da 
ícertidào do ófficjo ^doc. u. 1), não loi 
citaria para responder..ao chamamento da 
jSegunriy Vara rio Orpliãos; o 

3°) porque a competência rio Juizo de 
'.Direilo de 1'elropolis se prorogou, at.ten- 
to o ponliceirncnto que tmuou do caso. 

Requisitadas informagdoa rios juizes 
om eouflicto, prrsLuram as rie lis, 2i 
C 31. 

•Sendo om irio. o Exmo. 8r. ministro 
procurador gerai opinou pela compeleili 
cia do Juizo de Orpliãos e Ausentes da 
íjegunda Vara desta'Capital. 

,0 que poste: 
iNa inlornanaio que peslou a esie Tri- 

bunal a ds, o Juizo dc Direito de Po- 
•tropolis nau apresenta razão alguma que 
justiliijue a sua cumpeteucia. 

E, ao conlrai io, o Juizo de Orpliãos e 
(Ausentes desta Capital allega uma serie 
tle raz.ijrs a favor da sua competeimia, 
qual mais procedente, como: 

1') a interdictanda reside'nesta rapi- 
ilal, á rua Macedo ríolirintid n. 71; 

2*) aqui leuj o? seus bens. inclusive 
ÍUm imm ivel: 

3") urda Capilnl é que se ostá proce- 
idondo ao inventario dos . bens doivann- 
por sou pjynrio; 

4"} aqui pruot!8.su, igualmente, a 
prestação de comas do sou ex-prqcura- 
dor; e 

5») fncd.me dc, a prioridade do sou 
Juizo pua jnlerdieçao, nomo se paten- 
teia peia d -lidiuicãn do respectivo pro- 
cesso. feita a - 2 de agosto proximo findo 

Accori i pois. o Supremo Tribunal 
Federal Ji prooeriOHlo o confliclo o 
fleoiriil i a lavor rio Juizo rie Orpliãos o 
{^HSeidoi desta Capital, 

(Pague a susritanto as costas. 
Sup e| 

'iombt i 
{presidem i 
WMUik'' 
miaria. 
vielli. 
tletíar ,i 
JPedi o th 

Cd ' ■ 
jSeijte 

Ti mal 1'orieríri, 21 rie rio- 
T a ' CiHinfroifo ('iinlui, 

I Lins. ro.lnl.m-. — F. 
I Rihriiò, Ih rito He 

do d . e Ribrifo. l'cdi'ó Mi- 
II ouiqitldo da Rorros, — 
Souza. Muni: fíiwralo. — 
Sif ■ . Sorhtno de South. 

ilo Eriinriii. _ rill pee- 
.1 i < ■ c Ú^tniurrif^c. 

AVPKI.LAÇÃO CÍVEL N, 4.735 

liulaa-se procedente .o conflicto e com- 
petente o Juizo dc Orphãosic ausentes 
<la Segunda Vara desta Capital 

Dá-se provimento á appcllação para jul- 
gar improcedente o pedido, por não 
haver o autor provado o facto funda- 
mental de que faz derivar o seu di- 
reito d promoção por antiguidade. 

— Com quem não pode agir não 
corre n prescripção. 

N. 800 — Vistos, relatados "e discuti- 
dos estes autos, verifioa-se que D. Mar- 
garida Ludovina Castagnoli lieis suscita 
c presente conflicto de jurisdiecão entre 
o Juizo rio Orpliãos Ausentes na Segunda 
.Vara desta Capiial e o Juizo dc Direito 
da Gomároa rie Petrópolis, Estado do 
Rio rio Janeiro, os quaes so julgam,'si- 
paultaneamente, competentes para de- 
protaiem a iuterriioeão delia suscitante. 

N. 4.735 — Vistos, relatados c dis- 
cutidos estes autos rie appellação eivei 
deste districto, entre o major Alexandre 
Galvão Rueno, como autor appellado e, 
como appellante, a União Federal, veri- 
fica-so que a cspecie é a seguinte; 

Alexandre Galvão Buono, major do 
quadro ordinário da arma de artilharia, 
promovido por decreto de 14 de feve- 
reiro de ll»20, propoz, contra a União 
Federal, esta acyão ordinária, allegando; 

1" que, sendo, em 21 de julho de 1910, 
o n. 17 da escala de capitães, baixou,_ 
nessa data, ao n. 13, por terem sido' 
promovidos, por merecimento, quatro 
officiaes mais modernos do que elle; 

2"') «pie, existindo, naquella data. 
vinte e cinco vagas «de major, deveriam 
ser promovidos trese capitães por anti- 
guidade e doze por merecimento; 

3° que. oocupando elle o n. 13, seria 
o ultimo dos promovidos no referido 
dia 21 de julho, sendo collocado, na es- 
cala dos majores, acima de todos os ool- 
legas <ie, promoção, ufa is modernos na 
escala de cHpilites, a começar pelo ma- 
jor Epaminondas de Uma e Silva; 

Io; que entretaílto. a-sitivíte não rien, 
por ler o Governo, illegalinente, altera- 
rádo as quotas do promoção pelos dous 
princípios promovendo 14 rupitães por 
mere cimento mais doie- e ou/ • por an- 
tiguidade (menos «lous : 

5") qu essa alteração se veín fazendo 
desde 20 de d< zenibro de 1904.em virtu- 
de de uma illegal e vexatória resolução 
do (iovernò, contra a qual o supplicante 
então »'7.. reclamou, por não ter ainda 
•lireito a accesso, e porque só foi dire- 
< lamente lesado, quando, pela promoção 
do capitão João Manoel de Araujo, foi 
alterado o principio, sendo o snpplican- 
Jte victima ria primeira preterirão, com a 
promoção de um official mai> moderno; 

f«" que. o decreto n. 1.531. do 7 de 
fevereiro de 1891, estabelece qqp as pro- 
moções de major a coronel se farão, me- 
tade por mereci mento e metade por an- 
tiguidade; 

T] que existem, actualmente, uo 
Exercito, além do quadro das armas e 
serviço (ordinário e supptemoutHr dous 
quadros especiaos — o (piadro chamado 
"0" de officiaes que exerçam cargos vi- 
talícios, e o quadro T " cnnstituiito rie 
officiaes abrangidos peta amnistia; 

á") que, os officiaes desses dous qua- 
dros não preenchem vaga rio quadro or- 
dinário e suas promoções são foiias sem 
prejuízo daquellee que oxeroem os car- 
gos egsem-iaes e fuuriamentaes rio Exer- 
cito; 

9*; que. n^im sendo, quando foi cria 
tio o quadro "Q" (lei n. 71<i. de 13 do 
novembro <le 1900), se (-stalíeleoeu, lo- 
gicamente. que, promov ido um official 
desv.e quadro por um certo priucipip, a 
essa proíiioeào, que não preenche vaga, 
cmjeorreria, pelo mesmo principio, um 
official do quadro nÒcaial cm ordinário, 
u que assim, dentro desse quadro, as 

promoções se fariam, metade por anti- 
guidade, e metade por nríerecimonto; 

10) que esse critorio foi ulthpamenl: 
adoptado com relação ao quadro "F" on- 
de a promoção, por antiguidade, de um 
tíffjo.jal não modificou o critério de pro- 
moção do quadro ordinário, a qual «e 
fará também por antíguidatk1; 

11) que, entretanto, a dô dezembro 
de 1904, o Governo resolveu modificar 
esse critério com relação ao quadro "Q". 
determinando que, sempre que fosso 
promovido um official do quadro "Q" 
por um certo principio, a promoção a 
fazer-êo no ordinário seria pelo prin- 
cipio opposto; 

12) que. na hypothòse da jpromoção 
do quadro "Q" ser feita, metade por me- 
recimento e metade por antiguidade, esse 
critério não traria prejuízo, n)as, sendo 
os docentes alvo do mnoininaveí má von- 
tade, são, quasi systomaticaménte, pro- 
movidos por antiguidade; 

13) que, riesfarte, o capitãb que at- 
linge o n. 1 da escala, no quadro ordi- 
nário, o qual, normalmente, só precisará 
lie uma vaga para seu accesso, soffrerá 
2, 3 ou mais preterições, so existirem, 
uo quadro "Q" 2, 3 ou mais professores 
mais antigos, pois a cada promoção de 
hm destes, por antiguidade, çorrespon- 
ricrú uma promoção por merecimento, 
no quadro ordinário; 

14) que esse critério extra legal, não 
diminuindo o numero de promoções do 
quadro ordinário, altera a promoção, 
elevando o numerõ do promoções por 
merecimento, em prejuízo do' principio 
de antiguidade; 

15") que, aunullado esse critério ria 
inversão rio princqvios, çahe ao peticio- 
nário contar a antiguidade de major 
(iesiln 21 rie jiftho rie 1919, com direito d 
ai ff crença de veneimentas, sondo collo- 
i ario na escala, acima «lo todos os colte- 
gas mais modernos, promovidos naquella 
data; 

i(>°) que em conclusão, deve ser julga- 
da procedente esta acção ordinária, para 
ser declarada nu lia a resolução do Go- 
verno, que manda inverter o principio 
de promoções, sempre que ó promovido 
um official do quadro c hamado Q, sen- 
do a União condeumada u lhe mandar 
contar a antiguidade de majoc, desde 21 
dc julho do 1919, eollocaudo-o na esca- 
la, acima do Major Epaminondas de Li- 
ma e Silva, e a pagar-lho a diíforença do 
vencimentos, á qual tem direito, juros da 
móru e custas. 

Pediu, lambem, a citação desse major 
Epaminondas do Lima e Silva. 

Esto foi citado o deixou de compare- 
cer . 

Deu á eausa o v alor do t :3<10$000, im- 
portância da differonça de vencimentos 
entre capitão e major, á razão de du- 
zentos mil réis. em sois mozes e vinte e 
um diu. 

Contestando, g, ré articulou: 
1") a proscpipçãu da acção, pois o que 

o autor pede ó a alteração dt prinoipios 
que vigoram desdo 1904, com a sanação 
do Governo e a expressa approvação do 
Siquvmo Tribunal Militar-17 armos; 

2") que ó descabida a fTelôHsV) do ♦ 
autor, por sertim inacceitaveis as seup 
argumentos, como bem o demonstrou a 
eoimiiisaão de promoçõeg; 

3°) que o julgamento da procodenola 
do padido irarrta-ao exaratt* um armndí 
mal. jiois vitla. perturbar ãltuações dè- 
ÍIOMlae, que se tem «ffMt.uado de-de 
rooíg t -lo 



lleplicaiuio, o uiilor arliculou 3",'' 
das! as pramoi Ses auK'r;«>i-«?fi a - ' «io .!|!- 
Iho do 19411 llie nãtí olToiulerain .diroiU) 
algum; pois •ftte «ttw! deixara!.• 
polo quo não podia oeolruuai' eontau oJias 
c quo, porlaalo. o sei! direito. « «frial si 
começou a existir eni 1919, não o saí pre- 
scripto. 

Fez-se a treplica por aw^ção. «, 'oa- 
do a causa seguido o respoCivo islo pro- 
cessual, a acção foi ,iiligada prbcedoulu 
pela sentença do íls. 99 v. 

Desta sentença não appellou o" autor, 
mas sómento o Dr. procurador ala 11c- 
publlca. Depois das razões das ^partos, 
o Exmo. Sr. minjslro proeucaiior ge- 
mi emittiu o parecer de fls, fl?-. 

O que posto: 
Aeednhv o •Suprenu, Tribunal Fe leral: 
1") rejeitar a preliminar da pr-sscri- 

pção da -acção, lle.ieitara-na peln se- 
guinte razão: 

O autor só teve o «eu direito Mesa,lo 
pelo acto do Governo do 21 de julllio de 
1919. F. propoz esta acção a 24 •'!e se- 
le mbro de 1921. 

Nada importa que, para o zonhees- 
oento do sou direito, se IcnUa dr annul- 
far o acto do Governo de 1904, rielo qual 
nfteTOu o modo da promoção lo.„ ! -gares 
do major e coronel. Effertifcawiente, 
■ ■sse acto só será declarado nuHi se fòr 
ma rufes lamente illegal e, nesta (íypofhe- 
se, é como se nunca tivesse exisliiio, 
iiuotl nuUum tst nullum prodiLcpt cfffí- 
êt.nm. 

lotes de 21 de julko de 1919,. o nulor 
não iove direito algum lesado pee-tau- 
k>. nenhuma acção podia propnf-. Dieto 
acto só começou n ter exislen.tia irara 
olle a 21 de julho de 1919 e. mrriveqiien- 
lornenle, só desta tal data e que ilonr-çou 
a correi o prazo da prescripçuo -- C 
Ira rum ralrnlr inet$cr« nulln curti pra~ 
rti riptiu. K antes elle não nodiíp agir, 
por irão ter direito algum le«;uio; 

2*) ric viariU.i. dar provimento a ap- 
peIlação, pura julgar improcedente otpe- 
dido, pelas seguintes razões; 

Eis o dispositivo do decreto n. 1,351, 
de 7 de fevereiro de 1891. srt. 9"; 

'•A promoção aos postos de n.ajor a 
coronel, inelusive, será feita, em to.los 
os eorpos e armas, metade das Vagas 
por antiguidade e a outra metad»' por 
naírectnieiílo". Oiando o quadro Qi resf 
a lei n. .718, de 13 de toieinhro de 
1906. siri.> K"; K' .mudo um qerelro er- 
pecial, para os oWrciae.'- do Exçrtjto, 
que exercem cargo-- vitalícios nos insti- 
tutos mililuves de ensino") . 

Nada tendo esta lei determinado íjnan- 
lo as promoções aos postos de mejor a 
coronel, inclusivo, 9 claro que elka será 
feita de accordo coio a lei anterior vi- 
•?ente, siipralranseripta, isto ó. rueíade 
por antiguidade o n outra metade por 
merec Intento. 

E' esta a regra legal e nào nodiu o 
oxeoutlvo modifioal-a, como o fez. ovn- 
ftora de aeOordo com o parecer do Su- 
premo Tribunal Militar, pelo acto eu re- 
solução de 20 de deezmbro d" I9*W. 

Nnlla essa resolução, por en traria ao 
iiiandamenlo da lei, deixam de rppl-icd-a 
á espeeie e regem na i>eta nieBeionadu 
lei. 

Mlegu o uiitúr, na inioial, ffue a 21 de 
. julho de 1919, orcupou o mimero 17 «la 

escala de e.apítães e que, nessa data, 
baixou a 13, por torwn sido promovidos, 
por merecimento, quatro ofíieiaes mais 
modernos do «u> «lie. 

Aliaga mais que isso m> «leu por não 
bavor o Governo seguido a norma das 
pVomoçSes do citado Jeoreto 1.3151 

— metade por antiguidade e metade por 
mêtcciruento. 

Vejamos se tem razão. 
.< ultima vaga anterior, allega o autor, 

liatia sido preenchida por merecimento 
(lU. 3). 

Sc nssim ó, havendo vinte e emeo Io- 
ga res do major a preencher, este pre- 
enaliimcnfo devia «cr feito da seguinte 
nianeiía; 1', 9", 5*, í". 9", tf, 19-, lã*. 
I7«, iM", 29', e 2õ", promoções por 
anUz. , Idade, 13; c, por merecimento, 2*, 
4". 8', 10" 12*, li*, 16", 18', 
«o». (, 2\*. por merecimento. 12. 

Gra, por iiypolhose, o autor oceupava, 
Tonto altega,"o n. 17; logo, deveria ler 
síde promovido por occupar esse togar 
na e-rala da antiguidade, como acaha- 
hou de mostrar. 

Mi- autos, porém, não ha prova algu- 
ma. Ic que a ultima promoção anterior 
teuia sido feita por mererimenlo, como 
o inlega o autor. 

Et ao contrario, a ré allega que "cila so 
•fez por antiguidade. 

E'se é assim" que, realmente, se fez, o 
autir não tem direito algum. Eflecteva 
nioite", invertem-se os números das pro- 
moções, que passiim a ser os se- 
gniítcs: f, 3", o", 7% 9", 11", 13". 15", 
17", 19", 21° e 25". por merecimento. 13; 
e, ixu- antiguidade, 2', 4°", 0", S-, 10", 
12°, 14°, 16°, 18» 20», 22', 24", — 12. 

Ow, assim sendo, a 17° promoção não 
devwMa caber ao autor, como não coube; 
por$uo, como já vimos, elle tinha o 
n, fi" e esto era de promoção por me- 
rechnento o não por antiguidade. Gora 
quem está a verdade 2 A ré cita o dc- 
oret.» de 13 de junho de 1919 e menciona 
o official, então promovido por antignl- 
dadf, David Simões da Go-la, citando os 
Almànachs da Guerra de 1919 e 1920, 

fls 29 e 49). 
iúalinente, é o que se vrifica no Al- 

mnrftch da Guerra de 1929, pag. 232, 
n. 57. ' , 

Hastas pelo autor. , . 
Supremo Tribunal Federal, tt) de ou- 

i«hrt) de tS28. — Godofredo Cunha. 
presMente. — C- /."«• relalni. ■ 
WhiUtUer. — A. fíibeiro. — Heitor de 
Zmza -Bento d-- Faria. — Brnnene- 
uilde dr Barros. — (ieminuino na Fnm- 
c<í Cardoso Hibeiro. — Leoni Ba- 
nos, ~ Pedro dos Hnntos. - Sormuo 
,t &nza - Prdro MibieU,.-- Mu** 
Barato, — Fui presente, A. I ires t Ai- 
hnoneque. 

aoouavo N. A.709 

/ _s_ O direito d" rerlaumção, i>or ruga 
no bu erro em despnrho, prescreve. no 
fii,i de dons meies, depois cio P"Un- 
jnepto dos direitos, pnrn a pessoa que 
ftaspachar a mercadoria; e, para a r a- 
n-rata Nacional, no fim d" um on.to, 
roiTtoclO do doto do attudidu pagn- 
mi.rito. 

ll - As isenções iie direitos, cvii 
refiiilas por um ministro, uma rei 
preenchidas as formalidades Cyes, 
nfin podem ser declaradas sem effeito 
por outro mivistm. em hypothcsi ol- 
(jufPn, mu.rimé si Já se acha presenprQ 
o direito de reclamação da Fazenda 
Suciouoj 

N i.700. — Vistos, rolaluilos e dis- 
cutidos estea autos de aggnm. de peti- 
ção deslu capital, verifira-so qtte a es- 
pécie é a seguinte: 

A Jfaaenda Nacional propoz, contra 
Perci*a Carneiro & fiouip, limitada. 

esta aecão -executiva Iiscai, pediu-lhe 0 
pagamento de 22:0-U>$90õ, ouro, '■ réis 
í 4:9578615, papei, divida esta prove- 
niente de diííarenças que deixai-am- do 
ser pagas por mercadorias retire.tas la 
alfandega, livres de direitos, no periodo 
de 1922 a 1925, quando não existia tal 
isenção 3é direitos. 

A arção foi proposta a 3 de fevereiro 
de 1928. 

A ré defendeu-Soe, por omhargn-, arti- 
culando: , 

1°, preliminarmente, prescrq.çao da 
acção, nos termos do art. lión ..a Nova 
Consolidação das Leis das Allumlegas, 
segundo o qual "o direito de reclamação 
por engano ou erro em despacho pro- 
screve no fim de dons mezos. depois do 
pagamento dos direitos para a pessoa 
que despachar a mercadoria, e, para o 
Fazenda Nacional, no fim de um auno, 
contado da data do mesmo pagamento; o 

2", de mi ritis, quó os despachos fofam 
effectuados com' a mencionada isenção; 
porque, pelo decreto n. 14,734, de 21 
oe maio de 1921 e pelo contracto de 8 
de abril do mesmo anno, celebrado entro 
o Governo Federal e a ré, foram a esta 
concedidos os favores de que gosava o 
Lloyd Brasileiro, excepto n subvenção 
para o serviço de navegação regular en- 
tre os portos do UHoral do Brasil; deâ- 
lacando-se, entre esses favores, o do im- 
portar, livres de direitos, machinismos, 
materiaes, sobresalonles. comest ivcis O 

'mais objectos de uso dos passageiros O 
pessoa! de bordo; que esses objerios ó 
que gosarain da referida isenção' de di- 
reitos. abrangendo todos os despachos 
enumerados na' petição inicial da em- 
bargada, os quaes foram effecUu; tus por 
ordem dos ministros da Fazcnia, que 
serviram de 1922 a 1927; que. cm espe- 
cie alisolutamentc idêntica, assou já o 
decidiu esto Iribunal. ut Hev. ãi Sup., 
v. 52, pag. 145, na appullação ciVel nu- 
mero 9.74,4; que, em alguns casus, como 
naquellc u quo -e refere a ordem nu- 
mero 221. dc C de março de 1925. o Mi- 
nistério, da Fazenda, tendo negado a 
isenção dc direitos a certa- mercadorias, 
que a embiirgante havia importado, soj-i 
o pretexto dc haver similares nu produ- 
cção nacional, reconsiderou o mui acto, 
por havei- i-Ilu provado, cumm-idumente, 
que u inditslria nacional, não pr .duzia, 

. anfão, Biemidorias cnpazc- de .substi- 
tuir o gcueiu estrangeiro: que porlan- 
to. se impunha o recebimenh, desses 
embargos, tiara se decretar a improce- 
dência da aecão. , 

A sentonçn uppelladn rejflHmi < ssePí 
embargos, quer na preliminar, quer dr 
me ritis, como so vé a fls. 45, 

Desta sentença a executada rnlerpoz, 
opportunamente, o presente aggravu, ci- 
tando, como lei permissiva, o arl 3° du 
decreto numero 5.449. de ti; d,, laeulro 
deste unno. e. como leis Offenduhu os 
arts. 3". paragrapho 2°. da in, ' ic.c.ãi) 
do r.odigu r.ivij, e 86(7 da Nova 
dacã» das- to-is da- Alfaiidegn- 

D.-puis da mirrula e coniraini. toa. o 
juiz a c/vo deu a resposta de ti- tu'2. na 
qual manteve a siih sentença, 

Ouvido o Fa mo. Sr. ndnisiru uro- 
ourador geral, emittiu S. F.\ u uare-. 
cor de fls.. 109. 

O que posto; 
Accordu o Bupremo Tribunal Federa! 

dar provimento ao aggravu jiara julgai*, 
prescrípto o direito da autora. 

Vssim é que o Tribunal tem decidido 
çm ospeeics juriiliras. absolutamente 
idênticas, liTts quues julgou provados u| 
embargos similares aos do que so tra^® 


